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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a dimensão europeia do desporto
(2011/2087(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 18 de Janeiro de 2011, intitulada 
«Desenvolver a Dimensão Europeia do Desporto» (COM (2011)0012 final),

– Tendo em conta o Livro Branco da Comissão sobre o Desporto (COM (2007)0391),

– Tendo em conta a sua Resolução, de 14 de Abril de 2005, sobre a dopagem no desporto1,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 29 de Março de 2007, sobre o futuro do futebol 
profissional na Europa2,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 13 de Novembro de 2007, sobre o papel do desporto 
na educação3,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 8 de Maio de 2008, intitulada «Livro Branco sobre o 
Desporto»4,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 10 de Março de 2009, sobre a integridade dos jogos 
de apostas em linha5,

– Tendo em conta a Decisão do Conselho 2010/37/CE, de 27 de Novembro de 2009, 
relativa ao Ano Europeu das Actividades de Voluntariado que Promovam uma Cidadania 
Activa (2011),

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho, de 18 de Novembro de 2010, sobre o papel 
do desporto como fonte e motor de uma inclusão social activa

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho, de 17 de Junho de 2010, sobre a nova 
estratégia europeia para o emprego e o crescimento, em particular a parte que confirma os 
grandes objectivos para a melhoria dos níveis educativos,

– Tendo em conta a Resolução do Conselho, de 1 de Junho de 2011, sobre um Plano de 
Trabalho da União Europeia para o Desporto (2011-2014)6,

– Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões7 , de 11 e 12 de Outubro de 2011, e o 
parecer do Comité Económico e Social Europeu, de 26 e 27 de Outubro de 2011, 

                                               
1 Textos aprovados, P6_TA(2008) 0198.
2 Textos aprovados, P6_TA(2007) 0100.
3 Textos aprovados, P6_TA(2007) 0503.
4 Textos aprovados, P6_TA(2008) 0198.
5 Textos aprovados, P6_TA(2009)0097.
6 JO C 162, 01.06.2011, p 1.
7 CdR xxx/2011.
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intitulados «Desenvolver a Dimensão Europeia do Desporto»1,

– Tendo em conta os artigos 6.°e 165.°do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta a Declaração de Punta del Este, de Dezembro de 1999, e a Mesa Redonda 
da UNESCO sobre jogos e desportos tradicionais (TSG)2, que abordam o reconhecimento 
dos jogos e desportos tradicionais como parte do património imaterial e símbolo de 
diversidade cultural,

– Tendo em conta a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia e do Tribunal 
Geral, bem como as decisões da Comissão em matéria de desporto,

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o Relatório da Comissão da Cultura e da Educação e os Pareceres da 
Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, da Comissão do Ambiente, da Saúde 
Pública e da Segurança Alimentar, da Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos 
Consumidores, da Comissão dos Assuntos Jurídicos, da Comissão das Liberdades Cívicas, 
da Justiça e dos Assuntos Internos, da Comissão dos Direitos das Mulheres e da Igualdade 
dos Géneros (A7-0000/2010),

A. Considerando que o desporto contribui para a realização dos objectivos estratégicos da 
União Europeia, que põe em evidência valores pedagógicos e culturais fundamentais e que 
é um vector de integração, na medida em que afecta todos os cidadãos, 
independentemente do seu sexo, origem étnica, religião, idade, nacionalidade e condição 
social,

B. Considerando que o desporto é determinante para o estado de saúde da sociedade moderna 
e que constitui um elemento essencial de uma educação de qualidade,

C. Considerando que as práticas associadas à dopagem transgridem os valores do desporto e 
expõem os desportistas a perigos graves,

D. Considerando a precariedade da situação em que se encontram numerosos atletas de alto 
nível após a conclusão da sua carreira desportiva,

E. Considerando que actos de violência e de discriminação são susceptíveis de ocorrer durante 
competições desportivas,

F. Considerando que a prática de desporto entre as mulheres não é suficientemente valorizada 
e que as mulheres estão sub-representadas nos órgãos de decisão das organizações 
desportivas,

G. Considerando que o desporto ocupa um lugar importante na economia europeia, na medida 
em que representa, directa ou indirectamente, cerca de 15 milhões de empregos, ou seja, 
5,4 % da população activa, e um valor acrescentado anual de cerca de 407 mil milhões de 

                                               
1 SOC /xxx.
2 Almaty, Kazakhstan, 5 e 6 de Novembro de 2006.
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euros, representando 3,65 % do PIB europeu,

H. Considerando que os grandes eventos e a prática desportiva constituem ocasiões 
extraordinárias para explorar o potencial de desenvolvimento turístico na Europa, 

I. Considerando que o modelo desportivo europeu se baseia numa federação para cada 
disciplina desportiva, sendo uma organização autónoma, democrática, territorial e 
piramidal dos mecanismos de solidariedade desportiva e financeira,

J. Considerando que os 35 milhões de voluntários e que os clubes e associações desportivos 
sem fins lucrativos permitem o desenvolvimento do desporto de massas,

K. Considerando que a especificidade do desporto diz respeito ao conjunto dos aspectos 
singulares e essenciais do desporto que o distinguem de qualquer outro sector de 
actividade económica, mas que deve ser considerado caso a caso,

L. Considerando que as equipas nacionais desempenham um papel essencial e que, por esse 
motivo, convém protegê-las,

M. Considerando que a natureza própria das competições entre equipas nacionais implica que 
as federações possam valorizar a formação dos desportistas nacionais,

N. Considerando que o desporto profissional está exposto a um fenómeno de instabilidade 
financeira,

O. Considerando que as federações desportivas não dispõem de meios estruturais e jurídicos 
para agirem eficazmente contra a manipulação dos resultados dos jogos,

P. Considerando que o desporto pode desempenhar um papel em diversos domínios das 
relações externas da União Europeia,

Papel social do desporto

1. Salienta a importância de promover a prática de actividades desportivas nos 
estabelecimentos de ensino e universidades;

2. Solicita que as organizações desportivas tenham em consideração os desportistas 
portadores de deficiência;

3. Insiste na necessidade de apoiar a luta contra a dopagem, respeitando as liberdades 
individuais dos atletas; exorta os Estados-Membros a tratarem o tráfico de substâncias 
dopantes da mesma forma que o tráfego de drogas ilícitas e a adoptarem legislação 
nacional nesse sentido;

4. Incentiva os Estados-Membros a terem em conta a experiência de antigos atletas que 
pretendam candidatar-se à profissão de treinador e a estabelecer percursos específicos para 
os atletas de alto nível que optem por seguir estudos superiores, providenciando 
orientadores para fazer o seu acompanhamento;

5. Insta os Estados-Membros a proibirem o acesso aos estádios de adeptos que tenham um 
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comportamento violento ou discriminatório e propõe a criação de um registo europeu dos 
adeptos banidos dos estádios;

6. Salienta que, sempre que a prática de desportos se realizar em ambiente natural, deve ser 
assegurado um equilíbrio entre os benefícios sociais e a saúde dos ambientes naturais em 
que aqueles são praticados;

Dimensão económica do desporto

7. Reitera a importância do voluntariado no desporto; é favorável à definição de um quadro 
jurídico e fiscal adequado às actividades das associações desportivas e ao mecenato no 
desporto;

8. Considera que os desportistas devem poder beneficiar dos mesmos direitos que os 
trabalhadores, no que respeita à segurança social;

9. Salienta que é fundamental que exista uma exploração comercial dos direitos audiovisuais 
de competições desportivas de carácter centralizado, exclusivo e territorial;

10. Considera que as apostas desportivas constituem uma forma de exploração comercial das 
competições e solicita à Comissão e aos Estados-Membros que as salvaguardem contra 
qualquer utilização não autorizada, reconhecendo, nomeadamente, o direito de 
propriedade intelectual dos organizadores sobre as suas competições, garantam uma 
contribuição significativa dos operadores de apostas desportivas para o financiamento do 
desporto de massas e protejam a integridade das competições;

11. Solicita que o desporto seja beneficiário dos fundos estruturais europeus;

Organização do desporto

12. Observa que, na Europa, as estruturas desportivas assentam nos princípios da 
nacionalidade e da territorialidade;

13. Reitera o seu apego ao modelo desportivo europeu, no qual as federações desempenham 
um papel central e cuja base é constituída por clubes e voluntários;

14. Relembra que a adequada gestão do desporto é uma condição indispensável para a 
autonomia e auto-regulação das organizações desportivas, em consonância com os 
princípios da transparência e da democracia; salienta a necessidade de uma representação 
adequada de todas as partes interessadas nas instituições desportivas;

15. Declara que os clubes devem ceder os jogadores convocados para as selecções nacionais 
mediante uma compensação justa e um seguro colectivo;

16. Salienta que a formação dos jogadores a nível local é necessária para o desenvolvimento 
sustentável do desporto europeu;

17. Destaca a importância dos subsídios de formação, na medida em que constituem um 
mecanismo de protecção eficaz dos centros de formação e um retorno justo do 
investimento;
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18. Considera que, como qualquer outra actividade profissional regulamentada, os agentes 
desportivos devem estar sujeitos a uma qualificação mínima emitida por uma instituição 
de ensino superior e ter a sua residência fiscal no território da União Europeia;

19. Propõe a criação de um registo europeu de agentes de jogadores onde figurem os nomes 
dos atletas que estes representam, bem como o montante da sua remuneração;

20. Manifesta o seu claro apoio aos sistemas de licenças e ao fair play financeiro, na medida 
em que estes incentivam os clubes a competir de acordo com a sua capacidade financeira 
real;

21. Insta os Estados-Membros a considerarem infracções penais todas as formas de atentado à 
integridade das competições;

22. Reconhece a legitimidade das jurisdições desportivas para a resolução de litígios no 
domínio do desporto, na medida em que respeitem o direito dos cidadãos a um julgamento 
independente; apela à criação de uma câmara europeia do Tribunal Arbitral do Desporto 
(TAS), sediada em Bruxelas ou no Luxemburgo, competente para resolver os litígios 
desportivos intracomunitários;

Cooperação com países terceiros e organizações internacionais

23. Convida a Comissão e os Estados-Membros a considerarem questões como as 
transferências internacionais de jogadores, a exploração de jogadores menores de idade, a 
pirataria e as apostas ilegais no âmbito da cooperação com os países terceiros;

24. Solicita aos clubes que zelem pelo cumprimento da legislação em matéria de imigração, 
sempre que recrutarem jovens oriundos de países terceiros, e que garantam um regresso 
seguro dos mesmos aos seus países de origem, caso as suas carreiras não sejam bem 
sucedidas;

Identidade europeia através do desporto

25. Exorta a Comissão:

 a organizar anualmente uma «Dia Europeu do Desporto»;

 a apoiar a nomeação anual de uma «capital europeia do desporto» sob a liderança da 
ACES (Associação das Capitais Europeias do Desporto), com o apoio financeiro e o 
controlo necessários;

 a elaborar uma Carta Europeia dos Desportos Autóctones e a apoiar a sua divulgação;

 a criar um programa de mobilidade para os atletas jovens, para que possam aprender 
novos métodos de treino, desenvolver a sua consciência europeia e promover o 
diálogo intercultural;

26. Propõe que a bandeira europeia seja erguida em grandes eventos desportivos organizados 
no território da União Europeia e propõe que a mesma conste dos uniformes dos atletas 
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dos Estados-Membros;

o

o o

27. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão, 
aos governos e parlamentos dos Estados-Membros e às federações desportivas europeias, 
internacionais e nacionais.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O artigo 165.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) atribui uma 
nova competência à UE no domínio do desporto, exorta a UE a contribuir para a promoção 
das questões desportivas e estabelece que a acção da UE deve ter por objectivo desenvolver a 
dimensão europeia do desporto.

A comunicação da Comissão é o primeiro documento de política no domínio do desporto após 
a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, que atribui à UE um mandato para apoiar, coordenar 
e complementar as medidas políticas em matéria de desporto adoptadas pelos 
Estados-Membros.

Durante o último mandato, no sentido de reflectir a importância do desporto, o Parlamento 
Europeu elaborou outras propostas de resolução relacionadas, nomeadamente «O futuro do 
futebol profissional na Europa»1, «O papel do desporto na educação»2 e «O Livro Branco 
sobre o Desporto»3 (implementadas pela Comissão em 2007)

- Por que interessa o desporto à sociedade
O desporto é um importante fenómeno e bem social. Para muitos é mesmo uma das mais 
importantes formas de recreação, quer quando participam quer quando acompanham eventos 
desportivos. O desporto, nos seus melhores aspectos, reúne as pessoas, independentemente da 
sua origem, antecedentes, crenças religiosas ou condição económica. O desporto promove a 
participação activa dos cidadãos europeus na sociedade e ajuda a desenvolver um sentimento 
de inclusão social.

- Melhorar a saúde através do desporto
A actividade física é um dos mais importantes factores de saúde na sociedade moderna. A 
falta de exercício físico tem consequências negativas para a saúde dos cidadãos europeus 
porque aumenta o risco de obesidade, de excesso de peso e de doenças graves. Esses efeitos 
negativos têm um impacto negativo sobre o orçamento da saúde e a economia dos 
Estados-Membros em geral.

- Dopagem, violência e intolerância
A dopagem continua a ser uma importante ameaça para o desporto. Muitas partes interessadas 
apelam a uma abordagem mais activa por parte da UE na luta contra a dopagem, 
nomeadamente, e de acordo com as competências da União neste domínio, através da sua 
adesão à Convenção contra a Dopagem do Conselho da Europa. 

Os casos de violência e desordem provocados pelos espectadores continuam a ser um 
fenómeno que afecta toda a Europa, tornando-se necessária uma abordagem europeia que 
preveja medidas destinadas a reduzir os riscos associados a estas situações.

- Desporto e economia
O desporto representa um sector vasto e em rápido crescimento da economia e contribui de 

                                               
1 Textos aprovados, P6_TA(2007) 0100.
2 Textos aprovados, P6_TA(2007) 0503.
3 Textos aprovados, P6_TA(2008) 0198.
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forma significativa para o crescimento e o emprego, com um valor acrescentado e efeitos no 
emprego que superam as taxas médias de crescimento. O financiamento sustentável do 
desporto, contudo, é uma questão que necessita de ser estudada mais pormenorizadamente.

- A organização do desporto
Uma boa gestão no desporto é uma condição essencial para superar os desafios com que se 
deparam o desporto e o quadro normativo da UE. Esses desafios incluem: a livre circulação 
dos cidadãos e nacionalidade dos desportistas, transferência de jogadores (a legalidade dos 
actos e a transparência dos fluxos de financiamento envolvidos são preocupações frequentes), 
a integridade das competições e o diálogo social europeu no sector do desporto.

A Comunicação da Comissão:

Em Janeiro de 2011, a Comissão Europeia aprovou uma Comunicação intitulada 
«Desenvolver a Dimensão Europeia do Desporto». A Comunicação expõe as ideias da 
Comissão para a acção da UE no domínio do desporto. Propõe acções concretas para a 
Comissão e/ou os Estados-Membros em três capítulos principais: o papel social do desporto, a 
dimensão económica do desporto e a organização do desporto. 

Principal mensagem da Comunicação:
- identifica os principais desafios relacionados com o desporto (por exemplo, dopagem 

pelos atletas amadores, violência associada a eventos desportivos)
- respeita a autonomia das estruturas de gestão do desporto e reconhece as competências 

dos Estados-Membros na organização do desporto
- todavia, refere que uma acção a nível da UE na organização do desporto pode gerar um 

valor acrescentado importante 
- conclui cada capítulo com uma lista de eventuais acções de seguimento a realizar pela 

Comissão e pelos Estados-Membros
- reconhece a complexidade das propostas no domínio do desporto 
- sugere a continuação das estruturas de cooperação informal entre os Estados-Membros, a 

fim de manter o intercâmbio de boas práticas e a divulgação dos resultados. 

A Comissão refere que a acção da UE contribui para a realização dos objectivos fixados na 
estratégia «Europa 2020», ao melhorar a empregabilidade e a mobilidade, nomeadamente 
através de acções que promovam a inclusão no e pelo desporto, da educação e formação e de 
orientações europeias para a prática de actividades físicas.

As acções propostas na Comunicação visam promover o debate entre as partes interessadas, 
responder aos desafios no desporto e ajudar a desenvolver o sector. Os atletas, as 
organizações desportivas e os cidadãos deverão retirar benefícios dos planos, que decorrem do 
novo papel da UE conferido pelo Tratado de Lisboa, de apoiar e coordenar a política do 
desporto nos Estados-Membros.

Actualmente, a Comissão apoia projectos e redes no domínio do desporto através de medidas 
de incentivo associadas especificamente ao desporto (por exemplo, as acções preparatórias no 
domínio do desporto) ou dos programas existentes noutros domínios pertinentes. Tal inclui, 
nomeadamente, os programas relacionados com a aprendizagem ao longo da vida, a saúde 
pública, a juventude, a cidadania, a investigação e o desenvolvimento tecnológico, a inclusão 
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social, a luta contra o racismo e a protecção ambiental.

As observações do Relator e os desafios para o futuro:

Sobre o valor do desporto
- O Relator manifesta a firme convicção de que o desporto pode contribuir para os 

objectivos estratégicos da União Europeia, dado o seu valor educacional e cultural.
- O desporto é um vector de integração, na medida em que se dirige a todos os cidadãos, 

independentemente do género, origem étnica, religião, idade, nacionalidade e condição 
social.

- O Relator reconhece que a prática de desporto entre as mulheres não é suficientemente 
valorizada e que as mulheres estão sub-representadas nos órgãos de decisão das 
organizações desportivas.

- O Relator incentiva os Estados-Membros a ter em conta a experiência dos antigos atletas 
que pretendam candidatar-se à profissão de treinador e a estabelecer percursos específicos 
para os atletas que escolham prosseguir com os estudos superiores, providenciando 
orientadores para fazer o seu acompanhamento.

- Os voluntários permitem o bom funcionamento de muitos eventos desportivos. O Relator 
gostaria de destacar a importância do seu contributo.

Sobre a resolução dos grandes problemas
- O Relator considera que a promoção dos benefícios para a saúde proporcionados pela 

prática de desportos deve ser da responsabilidade dos Estados-Membros. A nível da UE, a 
atenção deve incidir em «problemas maiores» como a dopagem, o tráfico, a mobilidade 
dos atletas, o racismo e a violência no desporto.

- Devem ser envidados todos os esforços para prevenir actividades criminosas que 
constituem uma ameaça para o desporto, por exemplo, o branqueamento de capitais, a 
viciação de resultados, o tráfico humano e a exploração de menores. 

- O Relator insta os Estados-Membros a proibir o acesso aos estádios de adeptos que 
tenham um comportamento violento ou discriminatório. Sugere a criação de um registo 
europeu dos adeptos banidos dos estádios.

Sobre gestão adequada
- Devem ser promovidas normas de gestão desportiva através de intercâmbios de boas 

práticas.
- As legislações dos Estados-Membros relativas à venda de direitos aos meios de 

comunicação social devem ser harmonizadas para evitar uma situação em que apenas 
beneficiam as grandes associações. 

- O Relator reconhece a importância da distribuição justa do rendimento entre os clubes 
desportivos de diferentes dimensões e entre o desporto profissional e amador.

- Também sublinha a importância dos subsídios de formação, na medida em que constituem 
um mecanismo de protecção eficaz dos centros de formação e um retorno justo do 
investimento.

Sobre a justiça das competições desportivas
- A integridade dos eventos desportivos é importante. Os Estados-Membros devem aprovar 

medidas de regulamentação que garantam a protecção do desporto contra todas as 
influências indevidas relacionadas com apostas ou viciação de resultados.
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- O Relator insta os Estados-Membros a considerarem infracções penais todas as formas de 
atentado à integridade das competições. 

- A justiça e a abertura das competições desportivas são essenciais a fim de proteger a 
integridade dos desportistas. 

- As federações desportivas não dispõem de meios estruturais e jurídicos para agir 
eficazmente contra a manipulação dos resultados dos jogos. 

- O Relator apoia os sistemas de licenciamento e o fair play financeiro.
- O Relator reconhece a legitimidade dos tribunais desportivos na resolução de litígios no 

domínio do desporto; por conseguinte, apela à criação de uma Câmara Europeia do 
Tribunal Arbitral do Desporto (TAD).

Sobre o orçamento
- Deve ser considerada a cobertura orçamental adequada às necessidades em matéria de 

desporto para que a acção preparatória seja transferida para um programa específico 
dedicado à nova competência.

Sobre oportunidades e empregos
- Os programas educativos dos Estados-Membros devem ser coordenados de forma a 

permitir aos atletas jovens conciliar a aprendizagem com a formação desportiva. 
- Devem existir cursos para jovens que pretendam prosseguir uma carreira de atleta e 

conciliar essa carreira com os estudos.
- O desporto deve ser promovido nas escolas, tendo em conta os seus benefícios, por 

exemplo, a eliminação das barreiras sociais e a integração de grupos marginalizados. 
- O desporto apresenta potencial em termos do seu contributo para um crescimento 

sustentável, inteligente e inclusivo e para a criação de emprego.

Sobre o turismo
- As sinergias entre o desporto e o turismo devem ser identificadas, nomeadamente através 

da modernização das infra-estruturas colectivas. 
- O Relator observa que grandes eventos e a prática desportiva constituem ocasiões 

extraordinárias para explorar o potencial de desenvolvimento turístico na Europa.

Sobre jogos e desportos tradicionais
- O Relator manifesta a firme convicção de que devemos preservar os desportos tradicionais 

locais, na medida em que estes fazem parte do património cultural e reforçam o 
sentimento de cidadania europeia. São um verdadeiro símbolo da diversidade cultural das 
nossas sociedades.

- O Relator observa que alguns jogos e desportos tradicionais já desapareceram e os que 
ainda sobrevivem estão em risco iminente de desaparecer.

- O Relatório convida a Comissão a elaborar uma carta europeia dos desportos autóctones e 
a apoiar a sua divulgação.

Identidade europeia através do desporto
- O Relator convida a Comissão a organizar anualmente um «Dia Europeu do Desporto» 

para sensibilizar as pessoas para os benefícios do desporto. 
- Entre as possíveis iniciativas estariam incluídas conferências e debates sobre desporto, 

descontos nas lojas em equipamento desportivo e promoção de um estilo de vida saudável. 
- O Relator convida a Comissão a apoiar a nomeação anual de uma «capital europeia do 
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desporto» sob a liderança da ACES (associação das capitais europeias do desporto), com o 
apoio financeiro e os controlos necessários.

- O Relator propõe que a bandeira europeia seja erguida em grandes eventos desportivos 
organizados no território da União Europeia e sugere que a mesma conste dos uniformes 
dos atletas dos Estados-Membros.

Formação e Mobilidade no desporto
- Salienta que a formação de jogadores a nível local é necessária para o desenvolvimento 

sustentável do desporto europeu.
- O Relator sugere a criação de um programa de mobilidade para atletas jovens para 

permitir a esses atletas a possibilidade de treinar com equipas estrangeiras.
- Estudantes e alunos de equipas desportivas das escolas seriam os grupos elegíveis para 

participarem nestes intercâmbios. Os estudantes teriam a possibilidade de aprender novos 
métodos de treino e de desenvolver a sua consciência europeia. O programa promoveria o 
diálogo intercultural.

Sobre cooperação com os países terceiros e as organizações internacionais
- O Relator convida a Comissão e os Estados-Membros a considerarem questões como as 

transferências internacionais de jogadores, a exploração de jogadores menores de idade, a 
pirataria e as apostas ilegais no âmbito da cooperação com os países terceiros.

- Os clubes de desporto devem cumprir a legislação em matéria de imigração sempre que 
recrutarem jovens oriundos de países terceiros, o que assegurará que os desportistas serão 
bem tratados até regressarem ao seu país de origem.

Sobre agentes desportivos
- O Relator considera que, como qualquer outra actividade profissional regulamentada, os 

agentes desportivos deveriam estar sujeitos a uma qualificação mínima emitida por uma 
instituição de ensino superior. Deveriam também ter a sua residência fiscal no território da 
União Europeia. 

- O Relator propõe a criação de um registo europeu de agentes de jogadores onde 
figurassem os nomes dos atletas que estes representam, bem como o montante da sua 
remuneração.


